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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A EDUCAÇÃO DO CAMPO: UMA HISTÓRIA DE LUTAS, RESISTÊNCIAS E CONQUISTAS

INTRODUÇÃO

A formação de professores na Educação do Campo é um tema central no âmbito das discussões educacionais atuais, impulsionado pela atuação de movimentos sociais, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), e pela implementação de políticas públicas atuais sobre a temática. Sabe-se que inúmeras propostas e iniciativas foram elaboradas ao longo da história brasileira sobre tal questão, o que revelou a disputa entre projetos antagônicos de concepção de educação e do papel dos professores: de um lado, propostas que buscam a valorização da especificidade do campo; de outro, aquelas atreladas ao modelo neoliberal, voltadas aos interesses do mercado.
Diante desse cenário, parte-se da seguinte pergunta norteadora: quais foram as principais lutas, resistências e conquistas na formação de professores para o campo e seu impacto na construção de educação democrática e de qualidade? Este estudo vincula-se ao projeto “Consolidação da pós-graduação da Pontifícia Universidade Católica de Goiás com vistas ao desenvolvimento sustentável da cadeia produtiva da carne bovina para o progresso econômico e social de Goiás” e utiliza-se como base autores como Arroyo (2007), Caldart (2012) e Ramos (2016). Objetiva-se apresentar uma análise da formação de professores do campo e das políticas públicas relacionadas, tendo como apoio categorias básicas e essenciais do materialismo histórico-dialético, como a contradição e a dialética, evidenciando e problematizando a realidade concreta material e os seus desafios.

DESENVOLVIMENTO

Embora o Brasil tenha mais de quinhentos anos de história, o debate sobre formação de professores ainda é algo recente. Saviani (2009) explica que a preocupação com um preparo efetivo docente só emergiu explicitamente após a independência do país, em 1822, a partir da discussão sobre a organização da instrução popular. Desde então, a formação docente foi marcada por dilemas, avanços e retrocessos, conforme o contexto histórico, social, político e econômico de cada época, indo desde os ensaios intermitentes de formação até o estabelecimento do curso de Pedagogia.
	No que tange à Educação do Campo e à formação de professores para atuar nessa área, essas questões assumem contornos ainda mais complexos com a situação histórica de marginalização e exclusão das populações rurais. Arroyo (2007) afirma que o campo sempre foi considerado uma extensão da cidade. Assim, inúmeros profissionais e serviços urbanos foram obrigados a estender os seus serviços às áreas rurais, sem preparo ou vinculação com a realidade local. Isso resultou em trabalhos adaptados, precarizados, sem recursos adequados, fortalecendo a lógica de subordinação do campo à cidade.
Os primeiros projetos para a formação de professores do campo só são estabelecidos a partir de 1900, com as chamadas Escolas Normais Rurais. Conforme Ramal (2016), isso ocorre em vista das adversidades causadas pelo êxodo rural, tendo como consequência a superlotação dos centros urbanos. Visando fixar o homem do campo em seu local de origem e, ao mesmo tempo, modernizar as áreas rurais com base no modelo desenvolvimentista buscado no Brasil na década de 1920, a educação se torna um meio estratégico favorável para implantar mudanças radicais no campo brasileiro. Nesse contexto, é instituído o chamado “ruralismo pedagógico”, dentro da perspectiva de Educação Rural, uma proposta específica voltada à educação dos povos das regiões rurais e que influenciou diretamente na formação de professores para atuarem nesse espaço.
Ribeiro (2012) afirma que o “ruralismo pedagógico”, embora apresentasse em seu discurso a defesa de uma escola diferenciada, estava mascarada por intenções mercadológicas, uma visão elitista e influenciada por agências de fomento internacionais. Buscava-se uma educação para formação de mão de obra disciplinada, visando à exploração da terra, para formação de sujeitos produtivos e úteis ao mercado. Os professores eram elementos centrais, pois deveriam, a partir de conteúdos mínimos, agrícolas e sanitários, combater o êxodo rural, ser uma figura carismática e contribuir para uma transformação radical do sujeito do campo, até então marcado por estigmas e responsabilizado pelo atraso industrial (Ramal, 2016).
Embora esse tenha sido o projeto na época, prevaleceu para o campo uma formação de professores urbana, generalista, sem vinculação com o campo, instrumental e bancária, mas mantendo o princípio do ruralismo pedagógico: formar indivíduos para o mercado, reproduzindo a lógica dominante. Todavia, essa situação não foi aceita de forma passiva, considerando que os modelos educativos até então foram impostos sem qualquer consulta ou anuência por parte dos povos do campo. Os movimentos sociais e grupos do campo, que exigiam uma educação que respondesse à realidade campesina, atuavam diretamente em contraposição a esse modelo, embora duramente reprimidos e silenciados.
Essa realidade só se transformou no contexto da redemocratização brasileira, fortalecidos por uma nova conjuntura política e pela definição da educação como direito de todos e dever do Estado pela Constituição de 1988. A partir desse momento, são instaurados fóruns e congressos tendo como pauta a defesa de uma Educação do e no Campo, não mais “Rural”, assim como de políticas públicas que tivessem foco numa formação específica de professores, rompendo com a lógica anterior. Destaca-se a I e a II Conferência Nacional por uma Educação do Campo, em 1998 e em 2004, respectivamente; o Seminário Nacional Por Uma Educação do Campo, em 2002; o Fórum Nacional de Educação do Campo (Fonec), em 2010, entre outros (Caldart, 2012).
No âmbito das políticas públicas, Santos e Silva (2016) explicam que diversas ações, originadas nos movimentos sociais do campo, conseguiram ser reconhecidas pelo Estado a partir de pressões significativas. Entre elas, destaca-se o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), o Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo) e o Programa Nacional de Educação do Campo (Pronacampo). Trata-se de políticas que abordam a formação de professores, demandando uma formação específica à realidade campesina, de forma que os saberes, identidades e tradições dos povos do campo sejam valorizados em sua totalidade. É imprescindível destacar, porém, que essas conquistas se inserem em um embate histórico maior de luta pela terra e pela reforma agrária, algo que revela os inúmeros desafios para a consolidação de projetos emancipatórios de formação em meio às tensões e contradições sociais profundas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observou-se neste estudo que a formação de professores do campo é marcada por um histórico processo de lutas e desafios, refletindo um cenário complexo que se estende ao âmbito da educação e abarca questões de ordem social, econômica e cultural. Embora importantes conquistas tenham sido alcançadas no campo das políticas públicas e da formação de professores, como Pronera, Pronacampo e Procampo, sua efetividade não é plena, mas limitada, principalmente com o avanço das políticas neoliberais e a modificação das proposições originais dos movimentos sociais por grupos dominantes. Como resultado, há políticas descontextualizadas e que não correspondem à realidade do campo. Apesar disso, tais iniciativas vêm transformando gradualmente a Educação do Campo e a formação de professores, reforçando a necessidade de aliança por parte dos setores governamentais com os movimentos sociais do campo.

REFERÊNCIAS

ARROYO, Miguel Gonzalez. Políticas de formação de educadores(as) do campo. Cad. Cedes, Campinas, vol. 27, n. 72, p. 157-176, maio/ago. 2007. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ccedes/a/jL4tKcDNvCggFcg6sLYJhwG/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 24 fev. 2025.

CALDART, Roseli Salete. Educação do Campo. In: CARDART, Roseli Salete; PEREIRA, Isabel Brasil; ALENTEJANO, Paulo; FRIGOTTO, Gaudêncio (Org.). Dicionário da Educação do Campo. Rio de Janeiro, São Paulo: Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio - Expressão Popular, 2012, p. 259-267.

RAMAL, Camila Timpani. Ruralismo Pedagógico versus concepção de educação do MST: abordagens divergentes de projetos de educação do campo no Brasil. 2016. 154 f. Tese (Doutorado em Educação Escolar). Faculdade de Ciências e Letras, Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, São Paulo, 2016. Disponível em: http://hdl.handle.net/11449/146681. Acesso em: 27 fev. 2025.

RIBEIRO, Marlene. Educação Rural. In: CARDART, Roseli Satele; PEREIRA, Isabel Brasil; ALENTEJANO, Paulo; FRIGOTTO, Gaudêncio (Org.). Dicionário da Educação do Campo. Rio de Janeiro, São Paulo: Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio - Expressão Popular, 2012, p. 295-301.

SANTOS, Ramofly Bicalho dos; SILVA, Marizete Andrade da. Políticas públicas em educação do campo: Pronera, Procampo e Pronacampo. Revista Eletrônica de Educação, São Carlos, v. 10, n. 2, p. 135–144, 2016. Disponível em: https://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1549. Acesso em: 27 fev. 2025.

SAVIANI, Demerval. Formação de professores: aspectos históricos e teóricos do problema no contexto brasileiro. Revista Brasileira de Educação, v. 14, n. 40, p. 143-155, jan./abr. 2009. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbedu/a/45rkkPghMMjMv3DBX3mTBHm/?format=pdf&lang=pt. Acesso em 26 fev. 2025.


[image: Texto

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]
image1.jpg
XXIl ENCONTRO NACIONAL DA

ANF£-PE

ASSOCIACAO NACIONAL PELA FORMACAO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAGAO





image2.jpg
ANF£YPE

ASSOCIAAO NAGIONAL PELA FORMAGAO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCACAD





